
ESTADO DA PARAÍBA - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

AGRAVO INTERNO  nº 0005470-95.2010.815.0251 – 5ª Vara - Patos
Relator:   Dr. João Batista Barbosa, Juiz Convocado em substituição ao Des.
José  Aurélio da Cruz.
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A C Ó R D Ã O

PROCESSO  CIVIL –  AGRAVO  INTERNO
INTERPOSTO  EM  FACE  DA  DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO AO
AGRAVO INTERNO POR SER MANIFESTAMENTE
INADMISSÍVEL  -  AUSÊNCIA  DE  OFENSA  AO
PRINCIPIO  DA  COLEGIALIDADE  -   AGRAVO
MANIFESTAMENTE  PROTELATÓRIO  –
APLICAÇÃO DE MULTA DE 10% SOBRE O VALOR
CORRIGIDO DA CAUSA (ART. 557,  §2º, DO CPC)
– DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- Os argumentos trazidos, no presente recurso, em
nada  modificam  os  fundamentos  da  decisão
atacada,  porquanto  não  apresentam  nenhuma
situação ou fato novo capaz de alterar  o decidido,
motivo pelo qual mantém-se a decisão monocrática
por  seus  próprios  e  jurídicos  fundamentos,  não
sendo  portanto,  caso  de  retratação,  tampouco  de
provimento do presente agravo interno.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade de votos, negar provimento ao agravo interno, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.145.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Agravo  Interno  em  face  do  decisum  de  fls.
119/120v, que negou seguimento ao Agravo Interno, por ser manifestamente
inadmissível,  tendo em vista as razões do recurso serem dissociadas dos
fundamentos da decisão.
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Wagner Irineu Medeiros de Souza intentou Ação de Cobrança
pugnando pelo adicional noturno e de insalubridade, visto ter sido admitido
para o serviço público no dia 31 de julho de 2008, mediante aprovação em
concurso,  tendo  assumido  o  cargo  de  fisioterapeuta,  com  exercício  no
Hospital Regional Deputado Janduhy Carneiro, na cidade de Patos-PB.  Diz
ainda,  que tomou posse no referido cargo no dia 04 de agosto de 2008,
desempenhando  a  função  de  fisioterapeuta  em  ambiente  inóspito,  em
contato com pessoas portadoras de diversas enfermidades, muitas das quais
contagiosas. No entanto, o Estado não lhe paga o adicional de insalubridade
e adicional noturno.

O  magistrado  a  quo,  às  fls.  73/76   julgou  procedente,  em
parte, o pedido inicial para implantar adicional de insalubridade de 20%, e
adicional noturno de 25% sobre 07 (sete) horas de cada plantão de 24 horas,
bem como o pagamento do retroativo dos adicionais desde o exercício do
cargo (08/2008), com reflexos em 1/3 de férias e 13º salário; sentença esta
sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório.

 A Douta Procuradoria de Justiça emitiu parecer, no sentido do
prosseguimento  da  remessa,  sem  manifestação  de  mérito,  porquanto
ausente interesse que recomende a sua intervenção.( fls. 85/88).

Acórdão  às  fls.  92/94,  negando  provimento  à  remessa
necessária.

O Estado da Paraíba interpôs Embargos Declaratório às fls.
98/102,  aduzindo  omissão  quanto  à  condenação  do  promovido  ao
pagamento de adicional de insalubridade.

Decisão Monocrática às fls. 109/110 negando seguimento aos
embargos ante a preclusão lógica por ausência de apelação

Agravo Interno às fls. 114/117 alegando omissão da decisão
no tocante a condenação do promovido ao pagamento de insalubridade e o
consequente pagamento do valor retroativo.

Decisão monocrática às fls. 119/120v negando seguimento ao
Agravo  Interno,  por  ser  manifestamente  inadmissível,  tendo  em  vista  as
razões do recurso serem dissociadas dos fundamentos da decisão. 

Agravo Interno às fls. 124/133, alegando ofensa aos princípios
da ampla defesa e da colegialidade, bem como que não restou demonstrada
a ocorrência da jurisprudência dominante.

É o relatório.

VOTO

Da análise  das  razões  recursais  percebe-se  que a decisão
monocrática  recorrida  não  foi  impugnada  especificamente,  porquanto  o
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Agravo  Interno é  inadmissível  ante  ofensa  ao  princípio  da  dialeticidade
recursal. 

O  Acórdão  (fls.  92/94),  negou  provimento  à  remessa
necessária,  mantendo  a  sentença  do  juízo  a  quo,  in  totum,  assim  se
pronunciando quanto ao adicional de insalubridade:

“Extrai-se  dos  autos  que  o  recorrido  é  servidor  público
municipal desde 04 de agosto de 2008, exercendo o cargo de
fisioterapeuta  no  Hospital  Regional  Deputado  Janduy
Carneiro, no município de Patos, no plantão de 24 horas, em
regime de revezamento, conforme prova constante nos autos.
Sendo  fisioterapeuta,  trabalha  em  ambiente  considerado
insalubre e por trabalhar em plantão, faz jus as gratificações
de insalubridade e adicional noturno. 

Assim, tendo o apelante colacionado aos autos documentos
que  comprovem  o  seu  vinculo  funcional,  bem  como  a
realização  do  trabalho  noturno,  em  prol  da  Edilidade,  que
sequer contraditou,  resta demonstrado o direito do servidor
de perceber os aludidos adicionais. “.

O Estado da Paraíba não Apelou da decisão supra,  porém
interpôs  Embargos  Declaratório  (fls.  98/102),  aduzindo  omissão  quanto  à
condenação do promovido ao pagamento de adicional de insalubridade.

Foi negado seguimento aos embargos de declaração ante a
preclusão lógica por ausência de apelação por parte do Estado da Paraíba,
conforme Decisão Monocrática às fls. 109/110.

Irresignado, o Estado da Paraíba interpôs Agravo Interno ( fls.
114/117)  alegando  omissão  da  decisão  no  tocante  a  condenação  do
promovido ao pagamento de insalubridade e o consequente pagamento do
valor retroativo.

Às fls 119/120v,  foi  proferida Decisão Monocrática negando
seguimento  ao  Agravo  Interno,  por  serem  manifestamente  inadmissíveis,
tendo em vista as razões do recurso serem dissociadas dos fundamentos da
decisão. 

Novamente, o Estado da Paraíba interpôs Agravo Interno ( fls.
124/133), aduzindo que houve ofensa aos princípios da ampla defesa e da
colegialidade,  bem  como  que  não  restou  demonstrada  a  ocorrência  da
jurisprudência dominante.

O inconformismo recursal  não é procedente,  pois a decisão
monocrática objurgada, está de acordo com a jurisprudência pacificada deste
Tribunal.

E  não  se  poderia,  à  toda  evidência,  concluir  de  maneira
diferente, pois a orientação do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de
permitir  ao  relator  dar  provimento  ou  negar  seguimento  ao  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em confronto
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com súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, em obediência aos arts.
557, caput, e § 1º-A, do Código de Processo Civil. Veja-se:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.
OFENSA.  INEXISTÊNCIA.  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  AGRAVADA  NÃO  IMPUGNADOS.
APLICABILIDADE DO VERBETE N. 182 DA SÚMULA
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

-  Não  há  ofensa  ao  princípio  da  colegialidade
quando  a  decisão  monocrática  é  proferida  em
obediência  aos  arts.  557,  §  1º-A,  do  Código  de
Processo Civil e  3º do  Código de Processo Penal,
que  permite  ao  relator  dar  provimento,  negar
seguimento a recurso manifestamente inadmissível,
improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com
súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou
de  Tribunal  Superior.  Precedentes.  -  É  inviável  o
agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os
fundamentos  da  decisão  agravada.  Incidência  do
verbete  n.  182  da  Súmula  desta  Corte.  Agravo
regimental  desprovido.  (AgRg  no  Resp  /  RJ,  Ministra
Marilza Maynard, j. em 14.05.2013)  (grifei).

Daí porque a desconstituição da decisão monocrática reclama
a demonstração de que a jurisprudência mencionada pelo relator é imprópria
ao caso ou que não se trata de entendimento pacificado, ônus do qual não
desincumbiu o agravante.  

Ademais, o direito ao adicional de insalubridade está previsto
na Constituição Federal no art. 7º, XXIII, bem como no Regime Jurídico dos
Servidores  Públicos  do  Estado  da  Paraíba,  no  percentual  médio(20%)
conforme anexo nº 14 da NR 15-MTE, senão vejamos:

AGENTES BIOLÓGICOS

Relação das atividades que envolvem agentes biológicos, cuja
insalubridade é caracterizada pela avaliação qualitativa.
(...)

Insalubridade de grau médio

Trabalhos  e  operações  em  contato  permanente  com
pacientes, animais ou com material infecto-contagiante, em:

-  hospitais,  serviços  de  emergência,  enfermarias,
ambulatórios, postos de vacinação e outros estabelecimentos
destinados  aos  cuidados  da  saúde  humana  (aplica-se
unicamente ao pessoal que tenha contato com os pacientes,
bem  como  aos  que  manuseiam  objetos  de  uso  desses
pacientes, não previamente esterilizados);”

Considera-se trabalho permanente nos termos do artigo 65 do
Decreto nº 3.048 de 06 de maio de 1999:
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Art.  65.  Considera-se  trabalho  permanente,  para  efeito
desta  Subseção,  aquele  que  é  exercido  de  forma  não
ocasional  nem  intermitente,  no  qual  a  exposição  do
empregado,  do  trabalhador  avulso  ou  do  cooperado  ao
agente nocivo seja indissociável da produção do bem ou da
prestação do serviço. 

Nesse sentido, o promovente exerce o cargo de fisioterapeuta
no Hospital Regional Deputado Janduy Carneiro, no município de Patos, no
plantão de 24 horas, fazendo jus ao Adicional  de Insalubridade diante da
exposição  a  Risco  ocupacional  Biológico,  bem  como  o  reflexo  retroativo
desde o exercício no cargo(08/2008) com reflexos no 1/3 de férias e 13º
salário.

À vista de tais razões, verifica-se que o agravante não trouxe
aos autos nenhum novo elemento capaz de alterar a decisão agravada e, em
consequência,  o  presente  recurso  é  manifestamente  protelatório,  motivo
porque devida é a aplicação de multa de 10% sobre o valor atualizado da
causa, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC, in verbis:

Art. 557 (…) § 2o Quando manifestamente inadmissível ou
infundado o agravo, o tribunal condenará o agravante a
pagar  ao agravado multa entre  um e dez por  cento do
valor corrigido da causa, ficando a interposição de qualquer
outro recurso condicionada ao depósito do respectivo valor.
[destaques de agora]

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO
INTERNO e aplico multa de 10% sobre o valor atualizado da causa face
seu  caráter  manifestamente  protelatório,  mantendo,  por  conseguinte,  a
decisão agravada em todos seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão a  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das Graças
Morais  Guedes.   Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.João  Batista
Barbosa, (relator) Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio
da Cruz, a Exma. Sra. Desa. Maria das Graças Morais Guedes, o Exmo Sr.
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça .

Sala  de Sessões da Terceira  Câmara Cível  do Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 16 de dezembro de 2014.

                                            Dr. João Batista Barbosa
                                            Relator/Juiz Convocado
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ESTADO DA PARAÍBA - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

AGRAVO INTERNO  nº 0005470-95.2010.815.0251 – 5ª Vara - Patos
Relator:   Dr. João Batista Barbosa, Juiz Convocado em substituição ao Des.
José  Aurélio da Cruz.
Agravante: Estado da Paraíba representado por seu Procurador Júlio Tiago
de C. Rodrigues
Agravado: Wagner Irineu Medeiros de Souza
Advogado: Paulo César Conserva

R E L A T Ó R I O

Cuida-se  de  Agravo  Interno  em  face  do  decisum  de  fls.
119/120v, que negou seguimento ao Agravo Interno, por ser manifestamente
inadmissível,  tendo em vista as razões do recurso serem dissociadas dos
fundamentos da decisão.

Wagner Irineu Medeiros de Souza intentou Ação de Cobrança
pugnando pelo adicional noturno e de insalubridade, visto ter sido admitido
para o serviço público no dia 31 de julho de 2008, mediante aprovação em
concurso,  tendo  assumido  o  cargo  de  fisioterapeuta,  com  exercício  no
Hospital Regional Deputado Janduhy Carneiro, na cidade de Patos-PB.  Diz
ainda,  que tomou posse no referido cargo no dia 04 de agosto de 2008,
desempenhando  a  função  de  fisioterapeuta  em  ambiente  inóspito,  em
contato com pessoas portadoras de diversas enfermidades, muitas das quais
contagiosas. No entanto, o Estado não lhe paga o adicional de insalubridade
e adicional noturno.

O  magistrado  a  quo,  às  fls.  73/76   julgou  procedente,  em
parte, o pedido inicial para implantar adicional de insalubridade de 20%, e
adicional noturno de 25% sobre 07 (sete) horas de cada plantão de 24 horas,
bem como o pagamento do retroativo dos adicionais desde o exercício do
cargo (08/2008), com reflexos em 1/3 de férias e 13º salário; sentença esta
sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório.

 A Douta Procuradoria de Justiça emitiu parecer, no sentido do
prosseguimento  da  remessa,  sem  manifestação  de  mérito,  porquanto
ausente interesse que recomende a sua intervenção.( fls. 85/88).

Acórdão  às  fls.  92/94,  negando  provimento  à  remessa
necessária.

O Estado da Paraíba interpôs Embargos Declaratório às fls.
98/102,  aduzindo  omissão  quanto  à  condenação  do  promovido  ao
pagamento de adicional de insalubridade.
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Decisão Monocrática às fls. 109/110 negando seguimento aos
embargos ante a preclusão lógica por ausência de apelação

Agravo Interno às fls. 114/117 alegando omissão da decisão
no tocante a condenação do promovido ao pagamento de insalubridade e o
consequente pagamento do valor retroativo.

Decisão monocrática às fls. 119/120v negando seguimento ao
Agravo  Interno,  por  ser  manifestamente  inadmissível,  tendo  em  vista  as
razões do recurso serem dissociadas dos fundamentos da decisão. 

Agravo Interno às fls. 124/133, alegando ofensa aos princípios
da ampla defesa e da colegialidade, bem como que não restou demonstrada
a ocorrência da jurisprudência dominante.

É o relatório.Cuida-se de Agravo Interno em face do decisum
de  fls.   119/120v,  que  negou  seguimento  ao  Agravo  Interno,  por  ser
manifestamente inadmissível,  tendo em vista as razões do recurso serem
dissociadas dos fundamentos da decisão.

Wagner Irineu Medeiros de Souza intentou Ação de Cobrança
pugnando pelo adicional noturno e de insalubridade, visto ter sido admitido
para o serviço público no dia 31 de julho de 2008, mediante aprovação em
concurso,  tendo  assumido  o  cargo  de  fisioterapeuta,  com  exercício  no
Hospital Regional Deputado Janduhy Carneiro, na cidade de Patos-PB.  Diz
ainda,  que tomou posse no referido cargo no dia 04 de agosto de 2008,
desempenhando  a  função  de  fisioterapeuta  em  ambiente  inóspito,  em
contato com pessoas portadoras de diversas enfermidades, muitas das quais
contagiosas. No entanto, o Estado não lhe paga o adicional de insalubridade
e adicional noturno.

O  magistrado  a  quo,  às  fls.  73/76   julgou  procedente,  em
parte, o pedido inicial para implantar adicional de insalubridade de 20%, e
adicional noturno de 25% sobre 07 (sete) horas de cada plantão de 24 horas,
bem como o pagamento do retroativo dos adicionais desde o exercício do
cargo (08/2008), com reflexos em 1/3 de férias e 13º salário; sentença esta
sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório.

 A Douta Procuradoria de Justiça emitiu parecer, no sentido do
prosseguimento  da  remessa,  sem  manifestação  de  mérito,  porquanto
ausente interesse que recomende a sua intervenção.( fls. 85/88).

Acórdão  às  fls.  92/94,  negando  provimento  à  remessa
necessária.

O Estado da Paraíba interpôs Embargos Declaratório às fls.
98/102,  aduzindo  omissão  quanto  à  condenação  do  promovido  ao
pagamento de adicional de insalubridade.

Decisão Monocrática às fls. 109/110 negando seguimento aos
embargos ante a preclusão lógica por ausência de apelação
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Agravo Interno às fls. 114/117 alegando omissão da decisão
no tocante a condenação do promovido ao pagamento de insalubridade e o
consequente pagamento do valor retroativo.

Decisão monocrática às fls. 119/120v negando seguimento ao
Agravo  Interno,  por  ser  manifestamente  inadmissível,  tendo  em  vista  as
razões do recurso serem dissociadas dos fundamentos da decisão. 

Agravo Interno às fls. 124/133, alegando ofensa aos princípios
da ampla defesa e da colegialidade, bem como que não restou demonstrada
a ocorrência da jurisprudência dominante.

É o relatório.

À Excelentíssima Desembargadora Revisora.

João Pessoa, 05 de novembro de 2014

                       JUIZ CONVOCADO João Batista Barbosa

                          RELATOR
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